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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E  SEGURANÇA PÚBLICA


PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL Nº. 7192, DE 11 DE ABRIL DE 2008, PÁG. 11

RESOLUÇÃO SEJUSP MS Nº. 413 - DE 09 DE ABRIL DE 2008.

Determina às autoridades policiais militares, no exercício da polícia de preservação da ordem pública, somente disponibilizem policiamento ostensivo para espetáculos públicos, mediante prévia vistoria das instalações dos estádios, ginásios, teatros ou locais onde serão realizados e dá outras providências.    
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 72, inciso II, da Lei nº. 2.152, de 27 de dezembro de 2000, e
Considerando que toda a competição esportiva ou evento público de qualquer natureza realizada mediante ingresso pago ou não, equipara-se a espetáculo público;

Considerando que em espetáculos públicos há probabilidade de ocorrer ofensas físicas, danos materiais, desordem, tumultos e catástrofes, por falta de normas preventivas e proibitivas;

Considerando que cabe à Polícia Militar a preservação da ordem pública, da disciplina, da segurança física e patrimonial inerente ao poder de polícia do Estado,

 


 

R E S O L V E:

 Art. 1º Determinar que as autoridades policiais militares, no exercício da preservação da ordem pública, somente disponibilizem policiamento ostensivo para espetáculos públicos, mediante prévia vistoria das instalações dos estádios, ginásios, teatros ou locais onde serão realizados, expressa em relatório.

§ 1º - O relatório constará de exposição e parecer sobre as condições de segurança, para o espetáculo pretendido. 

§ 2º Em não sendo aprovadas as condições de segurança, serão apontadas as modificações necessárias à sua adequação, se possíveis, ou solicitada à indicação de outro local para a realização do evento.

Art. 2º A solicitação de vistoria deverá ser realizada com no mínimo 20 dias de antecedência, constando expressamente o evento que se realizará no local.

§ 1º A solicitação deverá estar acompanhada do Alvará de Funcionamento da Edificação expedido pela Prefeitura Municipal, Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros Militar e Parecer Técnico do Engenheiro responsável, sobre as condições de segurança, além dos documentos previstos nas Portarias de que trata o Art. 9º desta Resolução.

§ 2º O laudo de vistoria será emitido anualmente, ou para cada evento específico, conforme o caso.

Art. 3º O alvará da Polícia Civil deverá ser emitido mediante a apresentação do Laudo de vistoria da Polícia Militar, o qual deverá atestar as condições de segurança do local.

Art. 4º É obrigatória, nos estádios de futebol, ginásios de esportes e demais estabelecimentos congêneres no Estado de Mato Grosso do Sul que abriguem eventos com grande fluxo de pessoas, a manutenção de toda a lotação com lugares numerados, quando houver, preservados os locais de circulação e saídas de emergência, que deverão estar identificados.

Parágrafo único. Os locais destinados a pessoas em pé ou sentadas, deverão ser identificados de acordo com a capacidade máxima do setor.

Art. 5º Nos bilhetes de ingresso dos locais descritos no caput do artigo anterior deverá constar, obrigatoriamente, o número do lugar a ser ocupado pelo adquirente.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se, inclusive, nos casos em que o acesso for isento ou gratuito.

Art. 6º As solicitações de policiamento deverão ser formalizadas em documento circunstanciado, protocolado com 20 (vinte) dias, no mínimo, de antecedência, na organização policial responsável.

Parágrafo único. O prazo a que se refere o caput deste artigo poderá ser reduzido para 72 (setenta e duas) horas para os locais que tenham o laudo de vistoria de que trata o Art. 2º desta Resolução, observado o tipo de evento para o qual foi liberado.

Art. 7º Fiscalizar, nas praças desportivas ou locais onde se realizem espetáculos públicos sujeitos ao policiamento estadual, a entrada, depósito e venda de:

I – substâncias tóxicas;

II – fogos de artifício e de estampido;

III – armas de fogo e brancas de qualquer tipo e espécie;

IV – vasilhame, garrafa, lata, copo de vidro ou qualquer tipo de embalagem, que direta ou indiretamente, possam provocar ferimentos em caso de esforço físico isolado ou generalizado;

V – mastros de bandeiras, exceto de material flexível;

VI – papel em rolo de qualquer espécie, jornais e revistas.  
Parágrafo único. Além dos materiais previstos no caput deste artigo, o comando do policiamento poderá proibir a entrada de qualquer material ou objeto que possa causar incêndio ou ferimento.

Art. 8º O Comandante policial militar competente deverá adotar as providências complementares relativas à segurança nos recintos e imediações dos locais onde se realizarão os espetáculos, contactando com as autoridades públicas e pessoas jurídicas ou físicas diretamente responsáveis pelo evento.

Art. 9º  A presente Resolução será regulamentada por portaria dos órgãos que compõem a Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, de acordo com as suas respectivas atribuições.

Art. 10. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.
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